PROJETO Nº 363/2004
SÚMULA:  Concede nova redação ao art.9º da Lei nº 9.012, de 23 de dezembro de 2002, alterando a composição do Conselho Municipal de Educação de Londrina.

                      A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 






     L  E  I  :





Art. 1º  O art. 9º da Lei nº 9.012, de 23 de dezembro de 2002, que cria e organiza o Sistema de Ensino do Município de Londrina e o Conselho Municipal de Educação, passa a vigorar com a seguinte redação:



“CAPÍTULO II

                     DOS MEMBROS


Art. 9º  O Conselho Municipal de Educação será constituído em conformidade com as Leis Federais nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, e obedecerá a seguinte composição:


         I -    um representante do Conselho Regional de Educação da Região Norte – Usuários;


        II -   um representante do Conselho Regional de Educação da Região Sul – Usuários;


        III -  um representante do Conselho Regional de Educação da Região Leste – Usuários;



IV –   um representante do Conselho Regional de Educação da Região Oeste – Usuários;



 V –    um representante do Conselho Regional de Educação da Região Rural – Usuários;


    VI - um representante da Sociedade Civil Organizada indiretamente ligada à Educação – Usuários;


        VII – um  representante da Comunidade Indígena – Usuários;


         VIII – um  representante do Conselho Regional de Educação da Região Central – Usuários;

IX – um  representante do Movimento Negro – Usuários;

X -  um  representante do Movimento Estudantil – Usuários;


         XI -  um  representante da fusão dos Conselhos Escolares e da Associação de Pais e Mestres das Escolas Públicas – Usuários;


     XII- um representante dos Trabalhadores Municipais em Educação – Trabalhadores;


      
XIII -   um  representante dos Professores Públicos Municipais – Trabalhadores;


     
XIV -  um representante dos trabalhadores em Instituições Infantis Municipais – Trabalhadores;



XV –    um representante dos Professores Públicos Estaduais – Trabalhadores;



XVI – um  representante dos Professores da Iniciativa Privada – Trabalhadores;

                    XVII -   um representante dos Trabalhadores  em Instituições Infantis Filantrópicas – Trabalhadores;


        XVIII -  um  representante dos Trabalhadores em Entidades de Atendimentos Especiais – Trabalhadores;



XIX –  um representante dos Diretores das Unidades Escolares Municipais – Administração Pública;



XX-   um representante da Administração Pública Municipal/Secretaria de Educação – Administração Pública;



XXI  - um  representante da Administração Pública Municipal, Gestor do Órgão Municipal de Educação – Administração Pública;

                    XXII-    um  representante da Secretaria Municipal de Assistência Social – Administração Pública;

                  
XXIII -  um representante  do Sindicato das Escolas Particulares de Ensino – Prestadores;

                 
XXIV   – um representante  das Instituições de Ensino Superior Privadas – Prestadores;

                   XXV –   um  representante das Instituições de Ensino Superior Públicas – Prestadores;

                 
XXVI –  um representante das Instituições Privadas de Educação Infantil – Prestadores;

  
XXVII –    um representante do Núcleo Regional de Educação – Prestadores;

                 
XXVIII – um representante das Instituições de Educação Infantil Filantrópicas – Prestadores, e

               
XXIX - um representante da Câmara Municipal de Londrina.”

                                       Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                        Londrina,



          J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A.



         Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível autorização legislativa, para que possa alterar a redação do art. 9º da Lei nº 9.012 de 23 de dezembro de 2002, que cria e organiza o sistema de ensino no Município de Londrina e do Conselho Municipal de Educação. Justificativa anexa.




Ilustres Vereadores, nas datas de 4 a 14 de junho de 2004, sob a coordenação da Prefeitura do Município de Londrina – Secretaria Municipal de Educação e Conselho Municipal de Educação, foi realizada a   3ª  Conferência  Municipal de Educação de Londrina,(cópia  da ata anexa) que contou com 241 participantes, representando diversos segmentos, em amplo debate sobre as políticas educacionais no âmbito do Município.




A conferência, como fórum soberano dos princípios norteadores das políticas na área de educação, deliberou pela alteração da composição do Conselho Municipal de Educação de Londrina, suprimindo algumas representações e incluindo outras, como forma de intensificar a participação popular do colegiado.




Com efeito, far-se-á necessária a alteração da Lei nº 9.012 de 23 de dezembro de 2002, que cria e organiza o sistema de ensino do Município de Londrina e o Conselho Municipal de Educação.




Para não restar dúvidas quanto à legitimidade da conferência para deliberar sobre a matéria, ressaltamos o contido no capítulo V, art. 20 da Lei, in verbis:




“Art. 20 Fica instituída a Conferência Municipal de Educação, como fórum máximo de deliberação dos princípios norteadores das ações das unidades escolares do Sistema Municipal de Ensino, a ser realizada no mínimo uma vez, no período correspondente a cada gestão municipal.”




Queremos destacar o êxito da conferência sob o aspecto da participação de representantes de instituições educacionais, entidades públicas e privadas, sociedade civil, movimento estudantil, enfim, segmentos diversos em exaustivo debate num contexto sócio-político e ideológico sobre as políticas de planejamento, gestão e avaliação na seara educacional.




Finalmente, alça relevo mencionarmos que as inclusões e supressões foram amplamente debatidas, tendo, cada proposta, defesa de manutenção do texto original, réplica e tréplica, o que revela a legitimidade das decisões, num processo democrático, de modo a responder as necessidades do colegiado, razão pela qual se propugna a alteração da lei.        Ressalte-se que a Secretária de Educação, conforme parecer anexo, concorda em manter o representante da Câmara Municipal em atendimento ao disposto no art. 64, 1º da LOM. Quanto a junção do Conselho Escolar e da Associação de Pais e Mestres das unidades escolares, além de aprovada pela conferência, está em trâmite o processo que visa consolidar de fato e de direito a unificação dos segmentos.(Parecer anexo).




Segue, em anexo, cópia da ata da Conferência, da CI nº 678/2004 SME,  do Parecer da Secretária Municipal de Educação e da Lei nº 9.012/02.

       


Estas, Senhor Presidente e ilustres Edis, as razões que nortearam a apensa Propositura, pelo que acreditamos tenha a Mensagem seu pronto acolhimento.




Londrina, 9 de setembro de 2004





Nedson Luiz Micheleti




    PREFEITO DO MUNICÍPIO

                                       PROJETO Nº............

                     OFÍCIO Nº 649/04-GAB,DE 9.9.2004

SÚMULA:  Concede nova redação ao art.9º da Lei nº 9.012, de 23 de dezembro de 2002, alterando a composição do Conselho Municipal de Educação de Londrina.






Londrina, 9 de setembro de 2004.







Nedson Luiz Micheleti






     PREFEITO DO MUNICÍPIO
Texto do Projeto de Lei anexo.

Ofício nº 649/04-GAB.






Londrina, 9 de setembro de 2004.

A Sua Excelência, o Senhor

ORLANDO BONILHA SOARES PROENÇA

Presidente da Câmara Municipal

Londrina. PR.

Assunto: Encaminha Projeto de Lei.

                Senhor Presidente,


      Estamos encaminhando a essa egrégia Casa de Leis a inclusa propositura, através da qual pretende o Executivo autorização para que possa conceder nova redação ao art. 9º da Lei nº 9.012, de 23 de dezembro de 2002, alterando a composição do Conselho Municipal de Educação de Londrina.



    Atenciosamente,



Nedson Luiz Micheleti


     PREFEITO DO MUNICÍPIO
